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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
ISAAC COSTA LAZARO FILHO - PA030043A

SOC. de ADV : NELSON WILIANS E ADVOGADOS ASSOCIADOS
AGRAVADO : JOSE REINALDO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PLANO DE SAÚDE. RESCISÃO 
UNILATERAL. NECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. 
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. O Tribunal de origem consignou que não foi realizada a notificação, de 
forma satisfatória, do contratante acerca do cancelamento e, portanto, há que 
ser mantida a sentença, pois não foram cumpridos os requisitos legais para a 
rescisão contratual.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que, nos termos 
do art. 13, parágrafo único, II, da Lei 9.656/98, é obrigatória 
a notificação prévia ao cancelamento do contrato por inadimplemento, sendo 
ônus da seguradora comprovar a notificação do segurado.
3. Estando o acórdão recorrido de acordo com a jurisprudência do STJ, o 
recurso especial encontra óbice na Súmula 83.
4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PLANO DE SAÚDE. RESCISÃO 
UNILATERAL. NECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. 
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. O Tribunal de origem consignou que não foi realizada a notificação, de 
forma satisfatória, do contratante acerca do cancelamento e, portanto, há que 
ser mantida a sentença, pois não foram cumpridos os requisitos legais para a 
rescisão contratual.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que, nos termos 
do art. 13, parágrafo único, II, da Lei 9.656/98, é obrigatória 
a notificação prévia ao cancelamento do contrato por inadimplemento, sendo 
ônus da seguradora comprovar a notificação do segurado.
3. Estando o acórdão recorrido de acordo com a jurisprudência do STJ, o 
recurso especial encontra óbice na Súmula 83.
4. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA 

S.A. contra decisão proferida por esta Relatoria (e-STJ, fls. 431-434), que conheceu do agravo 

para não conhecer do recurso especial.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 438-443), a agravante sustenta a 

impugnação dos fundamentos da decisão agravada; que não se trata de incidência da Súmula 

83/STJ, uma vez que o acórdão recorrido não está em sintonia com a jurisprudência do STJ, visto 

que esta é favorável à operadora; e afirma a ocorrência de prequestionamento implícito.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 485).

É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece prosperar, porquanto não foram apresentados argumentos 

aptos a modificar a decisão vergastada.

Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem entendeu que 

houve dano moral, em razão do cancelamento do plano de saúde sem ter havido a devida 

notificação do segurado, nos seguintes termos (e-STJ, fls. 241-243):
 

"No caso em análise, como se observa, conquanto o apelante tenha 
realizado a notificação do apelado, esta não foi implementada pessoalmente 
ao apelado (Num. 3238685 - Pág. 02), o que descaracteriza o cumprimento 
da providência disposta no art. 13, II, da Lei n°. 9.656/98.

Destarte, não tendo sidos preenchidos os requisitos autorizadores da 
rescisão unilateral do contrato, em especial a notificação, de forma 
satisfatória, do contratante acerca do cancelamento, há que ser mantida a 
sentença.

Nesse contexto, noto que a apelante não demonstrou a efetivação da 
notificação válida do apelado. Diante desse quadro, tenho que restou 
caracterizado a falha na prestação dos serviços, sendo ilícita a atitude da 
apelante de cancelar unilateralmente o plano de saúde do recorrido.

Demonstrada a ilicitude das condutas das apelantes e comprovado o 
prejuízo sofrido e demonstrado, ainda, o nexo de causalidade entre as 
condutas e o resultado lesivo, resta analisar a reparação devida pelas 
apelantes à vítima.(...)Como visto, o cancelamento indevido do plano de 
saúde constitui ato ilícito que resulta em mais do que um mero 
aborrecimento, pois viola os princípios da dignidade da pessoa humana e da 
proteção ao consumidor, e frustra o próprio objetivo da contratação, já que o 
usuário fica em total desamparo, como no caso dos autos. " (Sem grifo no 
original).

 
Ratifica-se que o entendimento desta Corte é no sentido de ser desnecessária a 

notificação pessoal do titular do plano de saúde para a resolução do contrato por 

inadimplemento, e, dessa forma, há de ser admitida a comunicação por via postal com aviso de 

recebimento, entregue no endereço do beneficiário.

Corroboram esse entendimento os seguintes julgados:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. CANCELAMENTO DECONTRATO. AUSÊNCIA DE 
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. VALOR INDENIZATÓRIO MANTIDO. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. O cancelamento do plano de saúde motivado por inadimplência do 
beneficiário exige sua prévia notificação, nos termos da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de 
indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, 
todavia, em que o valor foi estabelecido atendendo às circunstâncias de fato 
da causa adequadamente ponderadas, de forma condizente com os princípios 
da proporcionalidade e razoabilidade.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
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4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.273.281/PE, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 26/10/2023 - 
sem grifo no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. CANCELAMENTO. AUSÊNCIA DE PRÉVIA NOTIFICAÇÃO. 
DANO MORAL. COMPENSAÇÃO. VALOR RAZOÁVEL E 
PROPORCIONAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem consignou que a notificação da rescisão contratual 
foi recebida por terceiro estranho à lide e em endereço diverso do indicado 
na inicial, não sendo cumpridos, pois, os requisitos legais para a rescisão 
contratual.
2. A Corte de origem entendeu que, dadas as circunstâncias, o cancelamento 
indevido do plano de saúde, que deixou sem cobertura a recorrida, pessoa 
idosa, extrapolou o mero aborrecimento e configurou danos morais.
3. Na hipótese, o valor da compensação por danos morais, arbitrado em R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), não é exorbitante nem desproporcional aos danos 
sofridos pela recorrida, de modo que não se viabiliza a excepcional 
intervenção desta Corte Superior.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.311.687/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023.)

 
 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
RESOLUÇÃOCONTRATUAL. NOTIFICAÇÃO PESSOAL. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTE ESPECÍFICO DA TERCEIRA TURMA. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Esta eg. Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 
nº 1.995.100/GO, na sessão realizada aos 19/5/2022, analisando controvérsia 
idêntica à dos presentes autos, pacificou o entendimento de que a Lei n.º 
9.656/1998 não exige, expressamente, a notificação pessoal do titular do 
plano de saúde individual/familiar, para a resolução do contrato por 
inadimplemento (art. 13, parágrafo único, II), e, por isso, há de ser admitida 
a comunicação por via postal com aviso de recebimento, entregue no 
endereço do beneficiário, como consta da súmula normativa n.º 28 da ANS.
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.188.708/GO, relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
Terceira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 7/6/2023)

 
Dessa forma, o Tribunal a quo julgou em conformidade com o entendimento desta 

Corte, uma vez que o plano de saúde foi cancelado sem a comprovação de recebimento da 

notificação. Incidência da Súmula 83/STJ.

Com essas considerações, conclui-se que o recurso não merece prosperar.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA40867601 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 08/04/2024 23:29:47
Código de Controle do Documento: aaf9a2ba-157f-4661-b8e6-8ec19f6de082



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.445.180 / PA
Número Registro: 2023/0304171-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08773492520188140301

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
SOC. de ADV. NELSON WILIANS E ADVOGADOS ASSOCIADOS

ISAAC COSTA LAZARO FILHO - PA030043A
AGRAVADO : JOSE REINALDO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
ABATIMENTO PROPORCIONAL DO PREÇO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
NELSON WILIANS E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ISAAC COSTA LAZARO FILHO - PA030043A

AGRAVADO : JOSE REINALDO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

Documento eletrônico VDA41059564 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/04/2024 08:50:06
Código de Controle do Documento: 560e28f4-da02-47fd-bd75-4e58660c6b25



A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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